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APRESENTAÇÃO 

 

A Lei n° 13.848, de 25 de junho de 2019, dispõe que plano de gestão anual das agências reguladoras, deve se manter alinhado às 

diretrizes estabelecidas em seu plano estratégico, de forma a materializar o planejamento consolidado da instituição contemplando-se as ações, 

os resultados e as metas relacionados aos processos finalísticos e de gestão.  

Nesse espírito, o Plano de Gestão Tático (PGT) foi concebido para promover maior clareza e permitir ampla capacidade de resposta 

quanto aos resultados esperados pela sociedade e pelo setor de telecomunicações, mas não limitado somente a um determinado ano, mas sim 

em horizonte temporal mais amplo, que possibilite a continuidade e a fluidez das ações regulatórias e de gestão.   

Portanto, o PGT representa o instrumento consolidado de planejamento em nível tático e norteador da atuação da Agência Nacional de 

Telecomunicações (Anatel) na busca pela promoção do aumento da eficiência e da qualidade dos serviços prestados pela Agência de forma a 

melhorar o seu desempenho, bem como incrementar a satisfação dos interesses da sociedade, com foco nos resultados. 

Este documento foi elaborado em harmonia com as políticas públicas instituídas pelos Poderes Executivo e Legislativo, voltadas ao setor 

de telecomunicações, visando impulsionar o alcance das metas estabelecidas no Plano Estratégico da Anatel.  Contém as prioridades da Agência 

para o biênio 2021-2022, materializadas por meio de metas anuais de desempenho administrativo e operacional (finalístico) bem como as metas 

de fiscalização a serem atingidas durante sua vigência. 

Ademais, são apresentados os principais planos institucionais da Agência, inclusive a sua Agenda Regulatória que integra o presente 

plano, cuja execução buscará alavancar o alcance das metas institucionais e dos resultados esperados. Foram estabelecidas, ainda, a estimativa 

de recursos orçamentários e a previsão do cronograma de desembolso necessários para a execução de tais iniciativas. 

Por fim, é importante ressaltar que o processo de elaboração deste Plano envolveu a participação de todas as áreas internas da Anatel, 

possibilitando-se, assim, a construção de uma visão integrada da execução da estratégia, buscando assegurar que suas ações sigam as prioridades 

estabelecidas neste planejamento tático, contribuindo para o alcance das metas institucionais de forma alinhada e coordenada, a partir da 

concentração do esforço das áreas nos resultados que geram benefícios à sociedade. 
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1. INTRODUÇÃO 

A Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), criada pela Lei Geral de Telecomunicações (LGT) - Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, é uma 

entidade integrante da Administração Pública Federal indireta, submetida a regime autárquico especial caracterizado por independência administrativa, 

ausência de subordinação hierárquica, mandato fixo e estabilidade de seus dirigentes, além de autonomia financeira.  

A Agência foi constituída para organizar a exploração dos serviços de telecomunicações de forma a criar condições para que o progresso das tecnologias 

da informação e das comunicações possa efetivamente contribuir para melhorar a vida das pessoas. 

Compete à Anatel regular, outorgar a prestação de serviços, fiscalizar e estimular o desenvolvimento do setor de telecomunicações no Brasil. A atuação 

eficiente do regulador repercute no nexo entre o desenvolvimento das telecomunicações e o progresso econômico e social do País. 

As telecomunicações constituem um dos mais dinâmicos e fundamentais setores da economia nacional. Dessa forma, faz parte do trabalho da Anatel 

lidar com constantes transformações e inovações do mercado de telecomunicações e a forma como as pessoas se comunicam. Não obstante as conquistas dos 

últimos anos, ainda são muitos os desafios para regular o setor de forma a contribuir para o desenvolvimento da sociedade brasileira:  ampliar a conectividade 

em banda larga para milhões de domicílios brasileiros. 

Construído a partir de estudos colaborativos de todas as áreas técnicas da Agência, consolidados no Diagnóstico de Ambiente, bem como na análise 

da capacidade de transformação de seu funcionamento e de entrega de resultados dos processos internos, o Plano é orientado por metas, inspiradas nos 

principais desafios, oportunidades e fatores que podem causar impacto no alcance dos objetivos a que a Anatel se propõe e de seu fortalecimento institucional.  

Dessa forma, diante dos desafios identificados e com vista a melhorar continuamente o exercício de suas atribuições constitucionais e legais, o Plano 

aqui apresentado sincroniza, alinha e direciona os principais planos institucionais da Agência e reúne as proposições de atuação para alcançar seus objetivos 

estratégicos por meio do estabelecimento de metas táticas para o biênio 2021-2022. 
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2. ALINHAMENTO ESTRATÉGICO 

A Lei n° 13.848/2019 determina que as agências reguladoras devem manter 

o respectivo plano estratégico compatível com o Plano Plurianual (PPA) em vigência.  

Atualmente, encontra-se vigente o Plano Plurianual da União (PPA) 2020-

2023, aprovado pela Lei nº 13.971/2019. Conforme nova metodologia adotada para 

a construção do PPA, buscou-se delinear uma estrutura realista, simples, integradora 

do planejamento com avaliação focada em resultados.  

Especificamente quanto aos desafios relativos às Telecomunicações, foi 

definido o Programa Temático 2205, denominado “Conecta Brasil”, cujo objetivo é 

Promover o acesso universal e ampliar a qualidade dos serviços de comunicações do 

país (Objetivo 1185 do PPA 2020-2023). Esse objetivo traz como meta “Ampliar o 

acesso à internet em banda larga para os domicílios brasileiros de 74,68% para 

91,00%”, além das metas regionalizadas, conforme a seguir: 

Nesse sentido, o Plano Estratégico da Anatel, no qual se encontram 

descritos a missão, a visão e os valores da Agência, foi atualizado, em abril de 2020, 

de modo a alinhá-lo não somente ao PPA 2020-2023, mas também às atuais políticas 

públicas de telecomunicações e às políticas públicas setoriais. Ademais, foram 

estabelecidos metas e indicadores para os objetivos estratégicos da perspectiva de 

resultados, assim como a Cadeia de Valor da Agência passou a integrar o Plano. 

 

Figura 1: Metas regionais - PPA 2020-2023 

Meta PPA 2020/2023 
Ampliar o acesso à internet em Banda Larga para os 

domicílios brasileiros de 74,68% para 91,00% em 2023 
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Por sua vez, o mapa estratégico traduz visualmente todas as dimensões da 

estratégia, compreendendo o conjunto de soluções que determinam o rumo da 

instituição em prol de sua missão e visão de futuro. No caso da Anatel, a estrutura 

definida para hierarquização de soluções – que visam impulsionar a organização no 

período de sua vigência em direção ao alcance de metas futuras – compreendeu o 

estabelecimento de 17 objetivos estratégicos. 

  Os objetivos estratégicos são fins específicos a serem alcançados e encontram-
se subdivididos em quatro Perspectivas: Resultados, Processos, Pessoas e 
Conhecimento, e Financeira. Os objetivos relacionados às perspectivas de 
Processos, de Pessoas e Conhecimento, e Financeira devem apoiar o alcance dos 
objetivos de Resultado. 

No atual modelo de planejamento da Agência, a estratégia é alcançada por 

meio da execução de projetos, ações e processos. Nesse sentido, a Cadeia de Valor 

é uma ferramenta que visa a demonstrar os processos executados pelas áreas 

técnicas, cujos produtos são responsáveis por entregar bens e serviços para a 

sociedade, viabilizando, além do diagnóstico, o monitoramento e a avaliação da 

estratégia organizacional. 

 

 

 

 

Figura 2: Mapa Estratégico da Anatel 
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Aprovada pela Portaria nº 1.117, de 14 de junho de 2019, a Cadeia 

de Valor da Anatel constitui a representação visual do conjunto de atividades 

internas, organizadas em 18 macroprocessos e em quatro ambientes de 

processos, a saber:  

a. Governança: agrupa macroprocessos transversais de 

direcionamento ou controle dos demais processos institucionais;  

b. Relacionamento e Comunicação: agrupa macroprocessos por 

meio dos quais a Agência se relaciona com outras instituições e com a 

sociedade;  

c. Regulação: agrupa os macroprocessos finalísticos; e  

d. Gestão e Sustentação: agrupa os macroprocessos transversais e 

multitemáticos voltados à execução dos outros processos da Agência. 

Da aplicação dos insumos e recursos aos processos mapeados, 

tomando como norte os objetivos estratégicos, são gerados produtos e 

resultados de maneira alinhada às prioridades estabelecidas no 

planejamento, contribuindo para o alcance das metas táticas ou estratégicas.  

 

 

Busca-se, dessa forma, que as ações prioritárias da Agência sejam identificadas a partir do desdobramento das diretrizes do Governo Federal e das 

metas definidas em seu Plano Estratégico.  

Figura 3: Cadeia de Valor da Anatel 

https://www.anatel.gov.br/institucional/acoes-e-programas/planejamento-estrategico/cadeia-de-valor
https://www.anatel.gov.br/institucional/acoes-e-programas/planejamento-estrategico/cadeia-de-valor
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Nessa linha, o atual modelo de execução da estratégia promove o alinhamento dos três níveis de planejamento, de forma a concentrar o esforço das 

áreas nos resultados que geram benefícios à sociedade. Os níveis de planejamento são materializados por meio dos seguintes planos: 

a. estratégico, representado pelo Plano Estratégico 2015-2024; 

b. tático, na figura do presente Plano de Gestão Tático, a partir do desdobramento da estratégia em metas intermediárias táticas, as quais contribuirão 

para alavancar os resultados estratégicos; 

c. operacional, formalizado por meio dos Planos Operacionais das áreas internas, onde constarão as entregas e a programação da realização das 

efetivas ações.  

Em consonância com as diretrizes e metas estabelecidas em seu Plano Estratégico, e em atendimento à Lei das Agências Reguladoras, a Anatel elaborou 

o presente Plano de Gestão Tático (PGT) com metas, iniciativas e resultados relacionados aos processos finalísticos e de gestão, voltados à transparência, ao 

cumprimento das políticas públicas, à melhoria do desempenho com foco em resultados para sociedade e ao acompanhamento e avaliação da gestão da 

Agência. 

Dessa forma, este Plano foi construído de forma a proporcionar uma visão de como a estratégia se relaciona com a capacidade de gerar valor público 

ao executar os processos que compõem a Cadeia de Valor da Anatel direcionados ao alcance das metas estabelecidas pela Alta Administração para o período 

de sua vigência. 
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3. METAS, INICIATIVAS E RESULTADOS 

A fim de comunicar à sociedade os resultados a serem alcançados no próximo biênio, foram estabelecidas metas táticas para os objetivos estratégicos 

das perspectivas de Processos, de Pessoas e Conhecimento, e Financeiro, que compõem o Mapa Estratégico da Anatel, priorizados para o período de referência. 

Os atributos dos indicadores definidos para realizar o acompanhamento e a avaliação dos objetivos estratégicos encontram-se no Anexo III deste Plano. 

3.1. PERSPECTIVA DE PROCESSOS 

 

 

 

 

 

 

 

                                               

 

 

 

Alavancagem das metas estratégicas, em especial no que se 

refere à ampliação da Rede de Transporte de Alta capacidade 

(backhaul) em Fibra Ótica em municípios que ainda não dispõem 

desta tecnologia e à implantação de Estação Rádio Base (ERB) 

com tecnologia 4G ou superior em localidades não atendidos. 

 

Contribuição das atividades de fiscalização para o alcance das 
metas estratégicas, a partir da medição e verificação dos 
compromissos voltados à melhoria dos serviços de 
telecomunicações. 
 
 

2.01 – Promover a melhoria do desempenho da 
prestação dos serviços de telecomunicações 

  

Meta 1: Ampliar as propostas de substituição de multas por  
medidas de obrigações de fazer, em prol da ampliação do 
acesso e da qualidade dos serviços de 24% para 30% em 
2021 e 40% em 2022. 
  
Meta 2: Concluir, no prazo, 85% das ações de fiscalização 
regulatória priorizadas em 2021 e 95% em 2022. 

Plano de 
Fiscalização 

 

Maior eficiência e celeridade na análise dos pedidos de 

outorga, a partir da implantação do novo modelo de 

outorgas e licenciamento de estações e em linha com os 

princípios da Lei nº 13.874/2019. 

 

 

 

 

 

2.02 – Otimizar a outorga e o licenciamento de 
estações 

 
Meta 3:  Reduzir o tempo médio de expedição de atos de 
outorga de serviço de interesse coletivo de 13 dias para 12 
em 2021 e 10,5 em 2022. 

Plano de Uso do 
Espectro 

Metas  Iniciativas  Resultados Esperados  

Portfólio de 
Projetos  

Portfólio de 
Projetos  
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2.04 – Aprimorar a regulação econômica e 
incentivar a inovação no setor 

 
Meta 5:  Atualizar 100% dos modelos de empresa eficiente 
para determinação dos custos dos serviços até 2022. 

Modernização do ferramental atual de estimação de custos a fim 
de que as principais tendências setoriais sejam endereçadas. 

Ganho de produtividade na realização de estudos, atendimento 
de diligências e subsídios ao processo de gestão econômica da 
prestação, a partir de um maior grau de customização e 
flexibilidade.  

Maior precisão dos custos calculados, com impactos diretos na 
qualidade dos processos e decisões baseados nos produtos do 
modelo de custos. 

 
 
 
 
 
 

2.05 – Aperfeiçoar as relações de consumo no setor 
de telecomunicações 

 
Meta 6: Reduzir o índice de reclamações na Anatel de 0,83 
para 0,79 em 2021 e para 0,76 em 2022 

Plano de 
Fiscalização 

Redução do nível setorial de reclamações em desfavor 
das prestadoras registradas na Anatel, como 
consequência da diminuição dos conflitos 
consumeristas, aperfeiçoamento dos serviços e práticas 
pelas empresas e melhora da percepção dos 
consumidores quanto a qualidade dos serviços 
prestados pelo setor. 

Plano de 
Comunicação 

Portfólio de 
Projetos  

Plano Anual de 
Contratações 

 

2.03 – Aperfeiçoar a gestão de recursos à prestação 
do serviço 

 
Meta 4:  Revisar 100 % dos atos de condições do uso de faixas 
de radiofrequência até 2022.  

Os atos de requisitos técnicos que disciplinam as condições de uso 
de radiofrequências, tais como canalizações, limites de potências 
e outras condições técnicas específicas que visem à convivência 
harmônica entre os serviços e ao uso eficiente e adequado do 
espectro.  Assim, a existência de condições de uso atualizadas 
confere um uso mais eficiente e adequado do espectro 
radioelétrico.  

Plano de Uso 
do Espectro 

 
Agenda 

Regulatória 
 
 

Metas  Iniciativas  Resultados Esperados  

Portfólio de 
Projetos  
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2.06 – Aprimorar e simplificar a regulamentação 
setorial 

  
Meta 7: Ampliar a consolidação da regulamentação por 
temática de 41,6% para 60% em 2021 e 100% em 2022 

 

Maior transparência das regras aplicáveis ao setor de 

telecomunicações, melhorando seu entendimento por todos os 

agentes e o ambiente de prestação dos serviços. 

 
 
 
 

Agenda 
Regulatória 

2.07 – Aprimorar a transparência e a participação 
social 

     
Meta 8: Aumentar a presença da Anatel nas redes sociais, 
por meio do incremento do número de posts em redes 
sociais, com foco nos eixos priorizados pelo Conselho 
Diretor, em 20% em 2021 e 35% em 2022 

Plano de 
Comunicação 

Aprimoramento da transparência ativa por meio do aumento de 
publicações em redes sociais, de modo a aproximar a Anatel da 
sociedade e ampliar o conhecimento sobre o papel da Agência; 
melhor entendimento dos consumidores sobre seus direitos e as 
regras dos serviços de telecomunicações; maior interação dos 
diversos atores envolvidos (consumidores, empresas de telecom, 
indústria, academia, governo) nos espaços e plataformas 
disponibilizados pela Anatel. 
 

      2.08 – Desenvolver a gestão estratégica 
 
Meta 9: Aprimorar o nível de governança institucional de 
0,76 para 0,82 em 2021 e 0,85 em 2022 

Portfólio de 
Projetos 

 
Plano de 

Integridade 
 

Plano de 
Gestão de 

Riscos  

 

 
Ampliação, de forma sistêmica e integrada, do valor 
público entregue à sociedade a partir do 
aprimoramento do modelo de governança e gestão da 
Agência, com ações voltadas à otimização do processo 
decisório, dos mecanismos de liderança, estratégia e 
controle. 

 
 
 
 

Metas  Iniciativas  Resultados Esperados  
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2.09 – Intensificar e aprimorar o uso de Tecnologia 
da Informação na regulação 

 
Meta 10: Modernizar 100% dos sistemas ou aplicativos 
digitais priorizados no PDTIC.  
 
Meta 11: Ampliar as bases de dados abertos do Plano de 
Dados Abertos publicadas em soluções automatizadas de 
37% para 50% em 2021 e 65% em 2022. 

Plano Diretor de 
Tecnologia da 
Informação e  
Comunicação  

 
 

Plano de 
Dados Abertos  

 
 

 

Manutenção da infraestrutura de TIC moderna e atualizada, 
oferecendo melhores serviços aos usuários dos serviços 
prestados pela Agência.  

Automatização das publicações e atualizações previstas no 
PDA da Anatel por meio de ferramenta de BI, em sintonia com 
a Política de Dados Abertos do Poder Executivo Federal. 
 
 
 

      2.10 – Garantir infraestrutura e instalações 
adequadas 

  
Meta 12:  Atingir, no mínimo, em 95% o nível de execução 
do plano de aquisições e contratos anualmente. 

Plano Anual de 
Contratações 

 
 

Garantia do funcionamento da Agência e da realização de suas 

atividades finalísticas, de modo a prestar um melhor serviço à 

sociedade; e subsídio à tomada de decisão diante de eventuais 

necessidades de priorização dos processos, otimizando a 

utilização dos recursos orçamentários da Anatel. 

 
 
 
 
 
 
 

Metas  Iniciativas  Resultados Esperados  
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3.2. PERSPECTIVA DE PESSOAS E CONHECIMENTO 

 

 

 

 

 

 

3.3. PERSPECTIVA FINANCEIRA 

 

 

 

 

 

 

 

  

        3.01 – Promover a gestão por resultados 
 
Meta 13: Superar 5.500 participações em eventos de 
capacitação anualmente 

 

Desenvolvimento das competências dos servidores, como 

forma de aprimorar as suas entregas e o resultado do trabalho, 

aumentando a qualificação e a valorização do capital humano 

da Agência. 

 
 

Plano de 
Desenvolvimento 

de Pessoas 
 

 

4.01 – Assegurar recursos e fortalecer a gestão 
orçamentária 

 

Meta 14: Atingir, no mínimo, em 95% o nível de execução 
orçamentária anualmente. 

Garantia de recursos para o funcionamento da Agência, 

contribuindo para o cumprimento da missão institucional da 

Anatel, a fim de promover a melhoria da qualidade dos serviços 

de telecomunicações oferecidos à sociedade. 

Plano 
Orçamentário 

Anual 

Metas  Iniciativas  Resultados Esperados  

Metas  Iniciativas  Resultados Esperados  
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4. GOVERNANÇA E GESTÃO DAS INICIATIVAS TÁTICAS 

Em busca da promoção da qualidade dos serviços prestados pela Anatel e do alcance de metas e resultados institucionais, foram indicadas as iniciativas 

táticas relacionadas à execução dos principais planos institucionais da Agência, organizadas por ambientes da cadeia de valor, conforme tabelas a seguir.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Governança 
Iniciativa Descrição Principais oportunidades  e desafios Aprovação Responsável 

Portfólio de 
Projetos 
Estratégicos  
 

Conjunto de iniciativas e operações gerenciadas em 
grupo para alcançar as metas estratégicas ou 
voltados para promoção da qualidade dos serviços 
prestados pela Agência, materializando a estratégia 
em resultados, por meio da seleção, organização e 
acompanhamento da execução projetos estratégicos. 
 
  

Fomento à cultura de proteção de dados 
pessoais e privacidade 
 
Testagem de novos modelos de negócio 
de prestação dos serviços 
 
Estabelecimento de indicadores de 
qualidade 
 
Avaliação de ofertas inovadoras e 
transformadoras no contexto digital 
 

Colegiado 
responsável 
pela 
governança 
interna 
 

SUE 

Plano de 
Integridade 
(PI) 

Instrumento que busca sistematizar as políticas, 
instrumentos e áreas responsáveis pela integridade 
na instituição, assim como os seus principais riscos, 
medidas, áreas de atenção e os passos que a 
organização deve seguir na implementação de seu 
Programa de Integridade. 

Comprometimento e apoio da alta 
administração 
 
Existência de unidade responsável pela 
implementação no órgão ou na entidade 
 
Análise, avaliação e gestão dos riscos 
associados ao tema da integridade 
 
Monitoramento contínuo dos atributos 
do programa de integridade 

Conselho 
Diretor 

SUE 
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Governança 
Iniciativa Descrição Principais oportunidades  e desafios Aprovação Responsável 

Plano de Gestão 

de Riscos (PGR) 

 

Consolidação das etapas de identificação, análise, 

avaliação e proposição de ações de tratamento realizadas 

pelas áreas da Anatel (sede e unidades descentralizadas) 

com o objetivo de gerenciar os eventos mais significantes 

e potencialmente perigosos aos seus objetivos 

operacionais, considerados, por essa natureza, riscos-

chave da Anatel. 

 

Tratamento dos riscos-chave da 

Anatel 

Colegiado 

responsável 

pela gestão de 

riscos 

SUE 

 

Relacionamento e Comunicação 
Iniciativa Descrição Principais oportunidades  e desafios Aprovação Responsável 

Plano de 
Comunicação 
da Anatel 

O PCA consolida as principais ações de comunicação 
previstas pela Anatel, de modo a ampliar a transparência 
a publicidade da Agência por meio da interação com seus 
públicos. 

 

Fortalecimento da imagem e ampliação 
do conhecimento da sociedade sobre o 
que é e o que faz a Anatel 
 
Aumento do conhecimento dos 
consumidores sobre as regras dos 
serviços de telecomunicações 
 
Maior integração entre servidores da 
Agência, na sede e nas unidades 
descentralizadas 
 
Maior engajamento dos servidores nos 
esforços para atingimento aos objetivos 
estratégicos da Anatel 

 

Conselho 
Diretor 

APC 
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Regulação 
Iniciativa Descrição Principais oportunidades  e 

desafios 
Aprovação Responsável 

Plano de 
Fiscalização 
 

É o instrumento de gestão que dispõe sobre as temáticas de 
Acompanhamento, Fiscalização e de Controle, com o objetivo de 
alcançar os resultados regulatórios esperados e promover 
conformidade e melhoria na prestação dos serviços de 
telecomunicações, bem como nos aspectos técnicos de 
radiodifusão.  
 
No biênio 2021/2022, o Plano Anual de Fiscalização (PAF) deverá 
estar alinhado, além das metas estratégicas e táticas, com as 
diretrizes oriundas da política de telecomunicações, definida no 
Decreto nº 9.612/2018. 
 
Em atenção à alínea “a” do Acórdão nº 738, de 26 de dezembro 
de 2018 (SEI nº 3653691), que aprova a Metodologia de 
Priorização da Fiscalização Regulatória, deverão ser realizados no 
âmbito do PAF:    

1. o levantamento dos temas prioritários pelas áreas de 
negócio envolvidas;  

2. a aplicação dos critérios de priorização; 
3. a consolidação dos resultados de priorização com as 

áreas envolvidas e o colegiado responsável pelo apoio à 
governança interna; 

4. a classificação dos temas prioritários para ações de 
fiscalizações regulatória. 

 
 
 

Expansão dos serviços - cobertura 
do SMP e redes públicas 
essenciais 
 
Impacto da Covid-19 para os 
serviços de telecomunicações 
 
Segurança cibernética e 
infraestrutura crítica 
 
Formulação de Relação de Bens 
Reversíveis física 
 
Levantamento das redes e da 
infraestrutura de 
telecomunicações no país 
 
Melhoria da experiência dos 
consumidores com canais de 
relacionamento  
 
Transparência das informações ao 
consumidor, considerando novos 
modelos de negócio e tecnologias 
 

SFI SUE/SFI 
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Regulação 
Iniciativa Descrição Principais oportunidades  e desafios Aprovação Responsável 

Plano de Uso 
do Espectro 

Instrumento de gestão que objetiva nortear as ações da 
Agência nos aspectos técnicos de gestão do espectro no 
curto prazo, médio e longo prazos, compreendendo 
estudos e iniciativas prospectivas para as Conferências 
Mundiais de Radiocomunicações (CMR). 

Requisitos técnicos para uso de 
radiofrequências. 
 
Avaliação continuada do desenvolvimento 
tecnológico envolvendo espectro e órbita. 
 

Conselho 
Diretor 

SOR 

 

Regulação 
Iniciativa Descrição Principais oportunidades  e desafios Aprovação Responsável 

Agenda 
Regulatória 
(AR) 
 

É o instrumento de gestão que confere maior 
publicidade, previsibilidade, transparência e 
eficiência para o processo regulatório de uma 
Agência, possibilitando o acompanhamento pela 
sociedade e entes regulados dos compromissos pré-
estabelecidos pelo órgão regulador. Nela estão 
contidas todas as normatizações conduzidas pela 
Anatel no período de referência. 

Refarming da faixa de 800Mhz 
 
Implementação do mercado secundário 
 
Compromissos de abrangência para 5G 
 
Co-regulação de aspectos da prestação dos 
serviços 
 
Licitação de radiofrequências abarcando as 
faixas de 700 MHz, 2,3 GHz, 3,5 GHz e 26 GHz. 
 
Regulamentação da continuidade dos serviços 
 
Harmonização das faixas de redes móveis para o 
5G 
 

Conselho 
Diretor 

SPR 
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Gestão e Sustentação 

Iniciativa Descrição Principais oportunidades e desafios Aprovação Responsável 

Plano Diretor 
de Tecnologia 
da 
Informação  e 
Comunicação 
(PDTIC) 
 

É o plano institucional que visa a orientar a aplicação de 
recursos de tecnologia da Informação e Comunicação da 
Anatel, harmonizando-os com os seus objetivos 
estratégicos, reforçando os princípios de racionalização, 
padronização, uniformidade e economicidade, bem como 
garantindo a execução das políticas setoriais com maior 
eficiência e eficácia. 
 

Desenvolvimento e integração com 
sistemas estruturantes do governo 
federal 
 
Automatização dos serviços de TI e 
emprego de inteligência artificial 
 

Colegiado 
responsável 
pela 
governança 
digital 

SGI 

Plano de 
Dados 
Abertos (PDA) 

Instrumento que orienta as ações de implementação e 
promoção de abertura de dados, inclusive 
geoespacializados, no âmbito da Anatel, obedecendo a 
padrões mínimos de qualidade, de forma a facilitar o 
entendimento e a reutilização das informações. É ele quem 
organiza o planejamento referente à implantação e à 
racionalização dos processos de publicação de dados 
abertos.  
 

Suporte às demandas sobre dados em 
projetos estratégicos 

Colegiado 
responsável 
pela 
governança 
digital 

SUE  

Plano 
Orçamentário 
Anual 

É o instrumento que viabiliza a execução do que foi 
planejado pela Agência, permitindo a desejada integração 
do planejamento com o orçamento.  

Desenvolvimento de suporte 
informatizado para melhorar o 
acompanhamento do planejamento e 
execução orçamentária 

Conselho 
Diretor 

SAF 
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Gestão e Sustentação 

Iniciativa Descrição Principais oportunidades e desafios Aprovação Responsável 

Plano Anual de 
Contratações 
(PAC) 
 

O PAC apresenta o conjunto de novas 
aquisições e contratações que se pretende 
realizar ao longo do ano na Anatel, criando 
condições para a implementação de um 
modelo de governança, que compreende 
essencialmente mecanismos de 
planejamento, execução e monitoramento 
das aquisições e contratações da Agência, 
tanto da Sede, quanto das unidades 
descentralizadas. 
 

Medição e benchmarking dos Serviços Móvel 
Pessoal (SMP) e de Comunicação Multimídia (SCM) 
 
Atendimento dos consumidores dos serviços de 
telecomunicações pela Anatel por meio da 
contratação de serviços de prestação de STFC e 
acesso na modalidade Discagem Direta Gratuita 
(DDG)  
 
Aprimoramento do parque tecnológico de 
fiscalização 
 
Aprimoramento dos sistemas de TI 
 
Revitalização de imóveis e infraestruturas prediais 
da Anatel 

Presidente SAF 

Plano de 
Desenvolvimento 
de Pessoas (PDP) 
 

O PDP objetiva promover a capacitação dos 
servidores da Anatel nas competências 
necessárias ao desempenho de suas 
diversas atribuições funcionais e a 
capacitação gerencial, observando-se a 
otimização dos recursos disponíveis. 
 

Aprimoramento do desenvolvimento 
individual e de equipes 
 
Práticas de gestão do conhecimento 
 

Presidente SAF 
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5. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

Na Anatel, o Plano Orçamentário Anual é um instrumento de planejamento e gestão institucional, na qual os recursos orçamentários são alocados de 

forma a garantir o pleno desempenho das atividades da Agência, de acordo com o levantamento das necessidades das áreas de negócio. 

Nessa seara, apresenta-se a estimativa de recursos orçamentários e o cronograma de desembolso dos recursos financeiros necessários ao alcance das 

metas definidas no presente Plano de Gestão Tático.  

Os valores referentes a cada plano orçamentário foram alocados por ambientes da Cadeia de Valor da Anatel, conforme a execução dos 

Macroprocessos que a compõem.  

Estimativa de Recursos Orçamentários 

Ambiente Temas (Planos Orçamentários) 
Previsão Orçamentária (PLOA 2021) 

 

 
 
 
 

 
Administração da Unidade 

 
R$ 808.054,00 (0,42%) 

 
 
 
 

 
Relações com os Usuários de Serviços de Telecomunicações 
Administração da Unidade  

 
R$ 34.488.745,00 (18,00%) 

 Fiscalização Regulatória 
Monitoramento da Prestação dos Serviços de Telecomunicações  
Outorga dos Serviços de Telecomunicações 
Regulamentação dos Serviços de Telecomunicações 

 
R$ 36.933.995,00 (19,28%) 

 
 
 
 

 
Administração da Unidade 
Capacitação de Servidores Públicos Federais em Processo de Requalificação 

 
R$ 119.344.436,00 (62,30%) 

  R$ 191.575.230,00 (100,00%) 

 

Regulação 

Comunicação e 
Relacionamento 

Governança  

Gestão e 
Sustentação 
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No que se refere ao cronograma de desembolso financeiro, demonstra-se a seguir a média trimestral de gastos da Agência, ressaltando que variações 

podem ocorrer para mais ou para menos, dependendo do fluxo de pagamento de cada trimestre, mas sem alterar o total anual previsto no Decreto de 

programação orçamentária e financeira, que estabelece o cronograma mensal de desembolso do Poder Executivo federal para o exercício de 2021. 

 

Previsão de Desembolso Financeiro  (Trimestral) 

Trimestre 2021 

1º trimestre R$ 47.893.809,00 

2º trimestre R$ 47.893.809,00 

3º trimestre R$ 47.893.806,00 

4º trimestre R$ 47.893.806,00 

Total R$ 191.575.230,00 
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6. ACOMPANHAMENTO, AVALIAÇÃO E REVISÃO 

6.1. MONITORAMENTO E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO 

O monitoramento deste Plano será realizado a partir do acompanhamento da execução das iniciativas táticas elencadas para o alcance das metas 

táticas e dos resultados esperados, a partir das informações reportadas pelas áreas técnicas em solução informacional, na periodicidade definida pelo processo 

de Planejamento Institucional. 

O desempenho global de execução deste Plano será mensurado com base nos seguintes indicadores: 

a) nível de alcance das metas táticas: aferição dos resultados integrais ou parciais dos indicadores das metas táticas, definidas no capítulo 2 

deste Plano; 

b) indicador de esforço tático: percentual médio de esforço quanto ao grau de cumprimento das metas de execução da iniciativa, definido em 

escala de 0 a 100 da meta de execução no período, ou seja, indicando-se o real esforço realizado pelas áreas para o alcance de suas metas, 

mesmo que a entrega do período não tenha sido totalmente realizada; e  

c) indicador de cumprimento das metas das iniciativas: percentual médio de atingimento das metas das iniciativas táticas no período do 

acompanhamento. 

Com o intuito de prover maior transparência e eficiência dos gastos públicos, o acompanhamento deste Plano também será realizado de forma 

articulada com a execução dos recursos orçamentários alocados, conforme os ambientes da Cadeia de Valor da Agência. 

Os resultados parciais serão acompanhados por meio de painéis interativos (dashboards) e serão reportados periodicamente ao Comitê Interno de 

Governança da Anatel nas Reuniões de Avaliação da Estratégia (RAE). 

6.2.  AVALIAÇÃO DE RESULTADOS 

A avaliação dos resultados e do nível de alcance das metas táticas estabelecidas para os objetivos estratégicos, nas perspectivas de processos, 

pessoas e financeiro, conforme capítulo 2 deste documento, constarão no Relatório Anual de Gestão da Agência, referente ao respectivo exercício de 

competência. 
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6.3. REVISÃO E ATUALIZAÇÃO 

O presente Plano poderá ser revisto a qualquer tempo e será atualizado nos casos previstos a seguir. 

A revisão deverá considerar os resultados obtidos, em particular a evolução dos indicadores e sua relação com as metas táticas previamente 

definidas, bem como a execução das iniciativas táticas.  

As atualizações deste Plano poderão ser realizadas, sem a necessidade de prévia apreciação do Conselho Diretor, quando decorrentes das alterações 

da Agenda Regulatória e do Plano Orçamentário Anual da Anatel para aos exercícios de 2021 e 2022. As atualizações de outras naturezas, oriundas de alterações 

normativas, poderão ser realizadas, após manifestação do Comitê Interno de Governança da Anatel. 
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ANEXO I – AGENDA REGULATÓRIA 

A Agenda Regulatória é um instrumento de gestão que confere maior publicidade, previsibilidade, transparência e eficiência para o processo 

regulatório de uma Agência, possibilitando o acompanhamento pela sociedade e entes regulados dos compromissos pré-estabelecidos pelo órgão 

regulador. Nela estão contidas todas as normatizações conduzidas pela Anatel no período de referência. Sua elaboração permite um melhor direcionamento 

dos trabalhos internos com vistas a resultados externos, facilitando o planejamento, a coordenação e o controle das diversas ações necessárias à efetivação de 

cada um de seus itens e à obtenção dos resultados, além de prover a máxima transparência às atividades regulatórias.  

Como parte integrante do Plano de Gestão, a Agenda Regulatória 2021-2022 contempla as iniciativas regulamentares que contribuirão para 

alavancar o atingimento das metas propostas, as quais buscam traduzir os respectivos objetivos estratégicos da Agência. 

TEMA: PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES 

Subtema: Modelo de prestação e ampliação do acesso 

EQ. INICIATIVA REGULAMENTAR DESCRIÇÃO PROCESSO 
ITEM AGENDA 

2019-2020 
PRIORIZAÇÃO 

METAS 

1º/2021 2º/2021 1º/2022 2º/2022 

1 
Regulamentação da adaptação 
das concessões do STFC para 

regime privado. 

Trata-se de regulamentação da Lei nº 13.879, de 3 de 
outubro de 2019, que alterou a Lei Geral de 

Telecomunicações para prever a possibilidade de adaptação 
das concessões para regime privado. A regulamentação da 
adaptação das atuais concessões do STFC considera, ainda, 

o Decreto nº 10.402, de 17 de junho de 2020. 

53500.056574/2017-14 1 Urgente 
Aprovação 

final 
- - - 
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2 

Edital de Licitação para a 
disponibilização de espectro de 

radiofrequências para a prestação 
de serviços de telecomunicações, 
inclusive por meio de redes ditas 
de quinta geração (5G), em áreas 

de abrangência regionais ou 
nacional. 

Edital de Licitação para autorização de radiofrequências 
destinadas à prestação do Serviço Móvel Pessoal - SMP, ou 

outros serviços para as quais estejam destinadas, 
especialmente as faixas de 700 MHz, 2,3 GHz, 3,5 GHz e 26 
GHz, visando ampliar a capacidade das redes de acesso por 
meios não confinados disponibilizando insumo essencial à 

prestação de tais serviços com qualidade adequada, 
especialmente para redes com tecnologia dita de quinta 

geração (5G). Este projeto inclui, ainda, a análise da 
canalização e condições de uso das faixas de 3,3 a 3,4 GHz, 

de 3,6 a 3,7 GHz e 26 GHz e, se for o caso, a edição das 
alterações regulamentares necessárias, visando a inserção 

de tais faixas no Edital. 

53500.004083/2018-79 3 Prioritário 
Aprovação 

final 
- - - 

3 
Edital de Licitação de Direitos de 

Exploração de Satélites 
Brasileiros. 

Edital de Licitação para conferência de direitos de 
exploração de satélites brasileiros, visando possibilitar a 

continuidade do uso de recursos de órbita e espectro 
notificados em nome da Administração Brasileira ante a 

União Internacional de Telecomunicações (UIT), bem como 
a ocupação de outras posições orbitais e faixas de 

frequências associadas de interesse do setor. 

53500.024725/2019-37 49 Prioritário 
Aprovação 

final 
- - - 

          
Subtema: Regras gerais de prestação de serviços 

SEQ. INICIATIVA REGULAMENTAR DESCRIÇÃO PROCESSO 
ITEM AGENDA 

2019-2020 
PRIORIZAÇÃO 

METAS 

1º/2021 2º/2021 1º/2022 2º/2022 
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4 

Reavaliação da regulamentação 
sobre continuidade do STFC 
prestado em regime público, 

inclusive no que diz respeito aos 
bens reversíveis. 

Reavaliação da regulamentação sobre continuidade do STFC 
prestado em regime público, inclusive no que diz respeito 

aos bens reversíveis, atualmente regidos pela Resolução nº 
447, de 19 de outubro de 2006, com vistas, entre outras 

coisas, a aprimorar procedimentos operacionais pertinentes 
à anuência prévia de operações de alienação, substituição, 

oneração e desvinculação de bens reversíveis. 
Adicionalmente, avalia-se novas formas de controle e 

melhor organização de listas de bens reversíveis e serviços 
prestados por terceiros. Inclui também a avaliação sobre a 

necessidade de se estabelecer regulamentação sobre 
indenização de bens reversíveis com vistas a criar as 
condições necessárias para análise dos pedidos de 

indenização de bens reversíveis não amortizados durante a 
vigência da concessão. 

53500.056388/2017-85 5 Urgente 
Aprovação 

final 
- - - 

5 

Reavaliação da regulamentação 
relacionada a serviços públicos de 

emergência e à segurança de 
redes de telecomunicações. 

Reavaliação da regulamentação relacionada a serviços 
públicos de emergência, em especial sobre aspectos que 

envolvam a interlocução entre as prestadoras de serviços de 
telecomunicações e os órgãos de segurança pública 

(bloqueio de Estações Móveis impedidas, interceptação de 
chamadas, quebra de sigilo, entre outros). 53500.078752/2017-68 7 Prioritário 

Aprovação 
final 

- - - 

Adicionalmente, o projeto visa a elaboração de análises e 
estudos sobre a regulamentação que possibilite a 

implementação de medidas de proteção e segurança das 
redes e serviços das operadoras de telecomunicações. 

          
          
Subtema: Direito dos consumidores 

SEQ. INICIATIVA REGULAMENTAR DESCRIÇÃO PROCESSO 
ITEM AGENDA 

2019-2020 
PRIORIZAÇÃO 

METAS 

1º/2021 2º/2021 1º/2022 2º/2022 

https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2006/380-resolucao-447
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2006/380-resolucao-447
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2006/380-resolucao-447
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2006/380-resolucao-447
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2006/380-resolucao-447
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2006/380-resolucao-447
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2006/380-resolucao-447
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2006/380-resolucao-447
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2006/380-resolucao-447
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2006/380-resolucao-447
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2006/380-resolucao-447
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2006/380-resolucao-447
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2006/380-resolucao-447
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2006/380-resolucao-447
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2006/380-resolucao-447
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6 
Reavaliação da regulamentação 
sobre direito dos consumidores 

de serviços de telecomunicações. 

Reavaliação da regulamentação sobre direitos dos 
consumidores dos serviços de telecomunicações, em 

especial o Regulamento aprovado por meio da Resolução nº 
632, de 7 de março de 2014, visando analisar pontos da 
regulamento que foram apontados como problemas ao 
longo de sua implantação, conforme documentação do 

Grupo de Implantação do Regulamento - GIRGC, bem como 
demais temas que venham a ser identificados como 
passíveis de aprimoramento pela equipe de projeto, 

mantendo a segurança jurídica e os avanços já conquistados 
na citada regulamentação, mas tornando-a mais efetiva e 

coerente.  

53500.061949/2017-68 9 Prioritário - 
Aprovação 

final 
- - 

          
Subtema: Qualidade 

A reavaliação da regulamentação sobre qualidade de serviços de telecomunicações foi concluída na vigência da Agenda Regulatória 2019-2020, por meio da Resolução nº 717, de 23 de dezembro de 2019, estando atualmente em 
implementação. Por este motivo, não foram mapeadas iniciativas regulamentares sobre este subtema para a Agenda Regulatória 2021-2022. 

 
         

TEMA: FISCALIZAÇÃO REGULATÓRIA 

SEQ. INICIATIVA REGULAMENTAR DESCRIÇÃO PROCESSO 
ITEM AGENDA 

2019-2020 
PRIORIZAÇÃO 

METAS 

1º/2021 2º/2021 1º/2022 2º/2022 

7 
Reavaliação da regulamentação 
sobre fiscalização regulatória. 

Reavaliação da regulamentação atual da Anatel sobre 
aplicação de sanções e fiscalização visando incorporar 

mecanismos de fiscalização regulatória que permitam, entre 
outras coisas, uma atuação mais responsiva por parte da 

Anatel perante os regulados. 

53500.205186/2015-10 12 Prioritário 
Aprovação 

final 
- - - 

8 

Revisão do Regulamento de 
celebração e acompanhamento 
de Termo de Compromisso de 

Ajustamento de Conduta (RTAC). 

Reavaliação da regulamentação sobre termos de 
ajustamento de conduta (TAC), em especial o Regulamento 

de celebração e acompanhamento de Termo de 
Compromisso de Ajustamento de Conduta (RTAC), aprovado 

pela Resolução nº 629, de 16 de dezembro de 2013, com 
vistas a adequar a regulamentação frente a problemas 

mapeados durante a negociação e celebração do primeiro 
ciclo de TACs após a regulamentação de 2013. 

53500.012166/2019-12 14 Ordinário - 
Consulta 
Pública 

- 
Aprovação 

final 

          

https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2014/750-resolucao-632
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2014/750-resolucao-632
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2014/750-resolucao-632
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2014/750-resolucao-632
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2014/750-resolucao-632
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2014/750-resolucao-632
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2014/750-resolucao-632
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2014/750-resolucao-632
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2014/750-resolucao-632
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2014/750-resolucao-632
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2014/750-resolucao-632
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2014/750-resolucao-632
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2019/1371-resolucao-717
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2019/1371-resolucao-717
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2013/680-resolucao-629
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2013/680-resolucao-629
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2013/680-resolucao-629
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2013/680-resolucao-629
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2013/680-resolucao-629
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2013/680-resolucao-629
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2013/680-resolucao-629
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2013/680-resolucao-629
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TEMA: GESTÃO ECONÔMICA DA PRESTAÇÃO 

Subtema: Promoção da competição e resolução de conflitos 

SEQ. INICIATIVA REGULAMENTAR DESCRIÇÃO PROCESSO 
ITEM AGENDA 

2019-2020 
PRIORIZAÇÃO 

METAS 

1º/2021 2º/2021 1º/2022 2º/2022 

9 

Reavaliação da regulamentação 
sobre compartilhamento de 

postes entre distribuidoras de 
energia elétrica e prestadoras de 

serviços de telecomunicações. 

Reavaliação da regulamentação sobre compartilhamento de 
postes entre distribuidoras de energia elétrica e prestadoras 
de serviços de telecomunicações, aprovada pela Resolução 
Conjunta nº 4, de 16 de dezembro de 2014, da Anatel e da 

Aneel. 

53500.014686/2018-89 16 Prioritário 
Consulta 
Pública 

- 
Aprovação 

final 
- 

10 

Reavaliação da regulamentação 
de mercados relevantes (PGMC), 
em especial a aprovada por meio 

da Resolução nº 600, de 8 de 
novembro de 2012, e atualizado 
pela Resolução nº 694, de 17 de 

julho de 2018. 

Revisão dos mercados relevantes e das medidas regulatórias 
assimétricas previstas no Plano Geral de Metas de 

Competição - PGMC, aprovado pela Resolução nº 600, de 8 
de novembro de 2012, e atualizado pela Resolução nº 694, 
de 17 de julho de 2018, que deverá ocorrer a cada quatro 

anos, conforme §2º do artigo 13 daquele Plano. 
Nova iniciativa 
regulamentar. 

- Prioritário - - 
Relatório de 

AIR e 
proposta 

- 

Entre os diversos mercados a serem analisados, a revisão 
inclui a reavaliação do mercado relevante de distribuição de 

pacotes ou conteúdos audiovisuais, em linha com as 
determinações constantes do Processo SEI 

nº 53500.079841/2017-21. 

11 

Reavaliação da regulamentação 
de Exploração de Linha Dedicada - 
EILD, em especial a aprovada por 
meio da Resolução nº 590, de 15 

de maio de 2012. 

Reavaliação da regulamentação sobre Exploração Industrial 
de Linha Dedicada - EILD, em especial o Regulamento 

aprovado por meio da Resolução n° 590, de 15 de maio de 
2012, visando, entre outras coisas, atualizar tais 

regramentos após a implementação do Sistema de 
Negociação de Ofertas de Atacado - SNOA, previsto no 

Plano Geral de Metas de Competição - PGMC. 

Nova iniciativa 
regulamentar. 

- Ordinário - - - 
Relatório de 

AIR e 
proposta 

 
         

Subtema: Preços e tarifas 

SEQ. INICIATIVA REGULAMENTAR DESCRIÇÃO PROCESSO 
ITEM AGENDA 

2019-2020 
PRIORIZAÇÃO 

METAS 

1º/2021 2º/2021 1º/2022 2º/2022 

https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/resolucoes-conjuntas/820-resolucaoconjunta-4
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/resolucoes-conjuntas/820-resolucaoconjunta-4
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/resolucoes-conjuntas/820-resolucaoconjunta-4
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/resolucoes-conjuntas/820-resolucaoconjunta-4
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/resolucoes-conjuntas/820-resolucaoconjunta-4
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2012/332-resolucao-590
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2012/332-resolucao-590
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2012/332-resolucao-590
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2012/332-resolucao-590
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2012/332-resolucao-590
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2012/332-resolucao-590
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2012/332-resolucao-590
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2012/332-resolucao-590
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2012/332-resolucao-590
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2012/332-resolucao-590
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2012/332-resolucao-590
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2012/332-resolucao-590
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12 

Revisão das áreas de tarifação do 
Serviço Telefônico Fixo Comutado 
Destinado ao Uso do Público em 

Geral – STFC, além da revisão 
quinquenal das áreas locais do 

mesmo serviço. 

Revisão das áreas de tarifação do Serviço Telefônico Fixo 
Comutado Destinado ao Uso do Público em Geral - STFC, 
que, nos termos do Regulamento de Tarifação do Serviço 

Telefônico Fixo Comutado Destinado ou Uso do Público em 
Geral – STFC prestado no Regime Público, aprovado por 
meio da Resolução nº 424, de 6 de dezembro de 2005, 

poderá ser revista em intervalos não inferiores a 12 (doze) 
meses, por iniciativa da Anatel ou solicitação da 

concessionária, após realização de Consulta Pública. Inclui 
também, neste aspecto, a consolidação da regulamentação 

de áreas de tarifação do STFC por força do Decreto nº 
10.139, de 28 de novembro 2019. 

Nova iniciativa 
regulamentar. 

- Ordinário 
Relatório de 

AIR e 
proposta 

Consulta 
Pública 

Aprovação 
final 

- 

Adicionalmente, este projeto inclui a revisão quinquenal das 
áreas locais do STFC, resultante da criação ou da alteração 

da Região Metropolitana ou da Região Integrada de 
Desenvolvimento, conforme art. 9º do regulamento 

aprovado pela Resolução nº 560, de 21 de janeiro de 2011.  

13 
Reavaliação das taxas e 

contribuições aplicáveis ao setor 
de telecomunicações. 

Avaliação estruturada sobre as taxas e contribuições 
aplicáveis ao setor de telecomunicações quanto aos 
aspectos transversais de equilíbrio da arrecadação 

institucional, questões federativas de ordem fiscal e 
eventual impacto competitivo sobre o setor. 

Nova iniciativa 
regulamentar. 

- Prioritário 
Relatório de 

AIR e 
proposta 

- 
Consulta 
Pública 

- 

          
TEMA: RECURSOS À PRESTAÇÃO 

Subtema: Certificação e homologação 

A reavaliação da regulamentação sobre certificação e homologação de produtos para telecomunicações foi concluída na vigência da Agenda Regulatória 2019-2020, por meio da Resolução nº 715, de 23 de outubro de 2019, estando 
atualmente em implementação. Por este motivo, não foram mapeadas iniciativas regulamentares sobre este subtema para a Agenda Regulatória 2021-2022. 

 
         

Subtema: Outorga de serviços e licenciamento de estações 

A reavaliação da regulamentação sobre outorga de serviços e licenciamento de estações foi concluída na vigência da Agenda Regulatória 2019-2020, por meio das Resoluções nº 719 e nº 720, ambas de 10 de fevereiro de 2020, estando 
atualmente em implementação. Por este motivo, não foram mapeadas iniciativas regulamentares sobre este subtema para a Agenda Regulatória 2021-2022. 
 

         

https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2011/23-resolucao-560
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2011/23-resolucao-560
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2011/23-resolucao-560
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2011/23-resolucao-560
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2011/23-resolucao-560
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2019/1350-resolucao-715
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2019/1350-resolucao-715
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Subtema: Numeração 

SEQ. INICIATIVA REGULAMENTAR DESCRIÇÃO PROCESSO 
ITEM AGENDA 

2019-2020 
PRIORIZAÇÃO 

METAS 

1º/2021 2º/2021 1º/2022 2º/2022 

14 

Reavaliação da regulamentação 
de numeração de redes e serviços 

de telecomunicações - 
Numeração de Serviços. 

Revisão da regulamentação relacionada à numeração de 
redes e serviços de telecomunicações, visando atualizar e 
adequar as regras às atuais necessidades e à evolução do 

setor, especialmente no que diz respeito à administração e 
utilização dos recursos de redes de numeração. O projeto 

contempla a seguinte etapa da revisão regulamentar: 
revisão das normas que tratam da numeração dos serviços 

de telecomunicações (Planos de Numeração de Serviços), ou 
seja, dos recursos de numeração utilizados pelos usuários 

dos serviços de telecomunicações. Trata-se da terceira fase 
de reavaliação da regulamentação de numeração, após a 

reavaliação da regulamentação de redes de 
telecomunicações e sobre administração de recursos de 

numeração, concluídas respectivamente pelas Resoluções 
nº 679, de 8 de junho de 2017, e nº 709, de 27 de março de 

2019. 

53500.059950/2017-22 25 Prioritário - 
Aprovação 

final 
- - 

          
Subtema: Espectro de radiofrequências 

SEQ. INICIATIVA REGULAMENTAR DESCRIÇÃO PROCESSO 
ITEM AGENDA 

2019-2020 
PRIORIZAÇÃO 

METAS 

1º/2021 2º/2021 1º/2022 2º/2022 

15 

Regulamentação para utilização 
do espectro ocioso (White 

Spaces) de forma dinâmica nas 
faixas de VHF e UHF. 

Elaboração de regulamentação que possibilite a 
implementação da tecnologia conhecida como TV White 

Spaces, que aproveita o espectro ocioso da faixa em que o 
serviço de Radiodifusão de Sons e Imagens opera em caráter 

primário para o provimento banda larga, sem causar 
prejuízo à Radiodifusão. Vários países no mundo já possuem 

tais sistemas regulamentados. Essa tecnologia é muito 
adequada para a promoção da banda larga em áreas rurais 

(interior). 

53500.054797/2018-28 28 Ordinário 
Aprovação 

final 
- - - 



   

30 

 

16 
Regulamentação das faixas 

de 4800-4990 MHz. 

Revisar a regulamentação da faixa com intuito de avaliar a 
possibilidade de seu uso por outros serviços como o SMP e o 

SLP, por exemplo. 
53500.012170/2019-81 33 Ordinário - 

Consulta 
Pública 

- 
Aprovação 

final 

17 

Atualização das atribuições e 
destinações decorrentes de 

decisões da Conferência Mundial 
de 2019 (PDFF 2021). 

Atualização do PDFF conforme resultados da WRC-2019 e 
outros pontos que se fizerem necessários. 

53500.012171/2019-25 35 Ordinário 
Aprovação 

final 
- - - 

18 

Revisão da regulamentação de 
uso de radiofrequências 

associadas à prestação do STFC, 
SCM e SMP. 

Revisar a regulamentação de condições de uso do espectro 
de radiofrequências destinado ao STFC, SCM e SMP, no 

tocante aos requisitos técnicos, conforme diretrizes 
previstas no Acórdão nº 651, de 1 de novembro de 2018 (SEI 

nº 3434164) e no documento Proposta de Atuações 
Regulatórias (SEI nº 3077101), bem como das obrigações de 

consolidação dos normativos por temática, trazidas por 
meio do Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019.  53500.012172/2019-70 36 Ordinário - 

Consulta 
Pública 

- 
Aprovação 

final 

Adicionalmente, o projeto inclui a discussão da canalização 
das faixas destinadas ao Serviço Móvel Pessoal – SMP, 

especialmente as faixas de 850 MHz, 900 MHz e 1.800 MHz 
destinadas por meio das Resoluções nº 454, de 11 de 

dezembro de 2006 

tel:4800-4990
tel:4800-4990
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10139.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10139.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10139.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10139.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10139.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10139.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10139.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10139.htm
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19 Regulamento Geral de Satélites. 

Consolidação da Norma aprovada pela Resolução nº 288, de 
21 de janeiro de 2002 e da regulamentação sobre Direito de 

Exploração de Satélite e de recuperação de custos 
(Resolução nº 220, de 5 de abril de 2000 e Resolução nº 267, 

de 27 de junho de 2001) em função das alterações 
realizadas no Regulamento de Radiocomunicações da UIT, 

inclusão de definições, alteração de artigos referentes à 
entrada em operação de satélites brasileiros e estrangeiros, 

alterações das faixas de frequências para facilitar a 
coordenação e entrada em operação de satélites operando 

na faixa Ku, melhoria do entendimento de algumas 
disposições e simplificação dos processos de autorização. 
Envolve, ainda, a regulamentação das alterações trazidas 

pela Lei nº 13.879, de 3 de outubro de 2019, sobre a 
outorga de Direito de Exploração de Satélite. 

53500.012173/2019-14 37 e 38 Prioritário - 
Aprovação 

final 
- - 

20 
Revisão do Regulamento de Uso 

do Espectro (RUE). 

Reavaliação da regulamentação sobre uso do espectro, 
especialmente aquela aprovada por meio da Resolução nº 
671, de 3 de novembro de 2016, quanto à adequação do 

tratamento de questões relativas à coordenação, emissões 
indesejáveis, emissores não intencionais, incluindo ISM, 

prorrogação de autorização de uso de radiofrequência à luz 
da Lei nº 13.879, de 3 de outubro de 2019, bem como 
previsão de definição de condições técnicas de uso do 

espectro por meio de requisitos técnicos. Ademais, inclui 
também a reavaliação da regulamentação sobre uso 

eficiente do espectro, aprovada por meio da Resolução nº 
548, de 8 de novembro de 2010. 

53500.012178/2019-47 40 e 41 Prioritário - 
Consulta 
Pública 

- 
Aprovação 

final 

21   - Ordinário - 
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Reavaliação da regulamentação 
sobre Bloqueador de Sinais de 
Radiocomunicações (BSR), em 

especial a aprovada 
pela Resolução nº 308, de 11 de 

setembro de 2002. 

Revisão da Norma de Uso do Bloqueador de Sinais de 
Radiocomunicações (BSR), aprovada pela Resolução nº 308, 

de 11 de setembro de 2002, considerando, entre outros 
aspectos, as atuais demandas das instituições de segurança 

pública e o desenvolvimento tecnológico.  

Nova iniciativa 
regulamentar. 

Relatório de 
AIR e 

proposta 

Consulta 
Pública 

Aprovação 
final 

22 

Atualização das atribuições e 
destinações do Plano de 
Distribuição de Faixas de 
Frequências (PDFF 2022). 

Atualização periódica do Plano de Atribuição, Destinação e 
Distribuição de Faixas de Frequências (PDFF) 

Nova iniciativa 
regulamentar. 

- Ordinário - 
Relatório de 

AIR e 
proposta 

Consulta 
Pública 

Aprovação 
final 

          
TEMA: FINANÇAS E ARRECADAÇÃO 

A reavaliação da regulamentação sobre finanças e arrecadação foi concluída na vigência da Agenda Regulatória 2019-2020, por meio da Resolução nº 729, de 19 de junho de 2020, estando atualmente em implementação. Por este 
motivo, não foram mapeadas iniciativas regulamentares sobre este tema para a Agenda Regulatória 2021-2022. 

 
         

TEMA: GESTÃO INTERNA 

SEQ. INICIATIVA REGULAMENTAR DESCRIÇÃO PROCESSO 
ITEM AGENDA 

2019-2020 
PRIORIZAÇÃO 

METAS 

1º/2021 2º/2021 1º/2022 2º/2022 

23 
Elaboração de novo Regimento 

Interno da Anatel 

Reavaliação do Regimento Interno da Anatel, conforme 
diretrizes constantes da Portaria nº 1.701, de 8 de 

dezembro de 2016. 

53500.052390/2017-85 43 Ordinário 
Consulta 
Pública 

- 
Aprovação 

final 
- 

24 

Reavaliação da estrutura e 
regimento interno das Comissões 

Brasileiras de Comunicações – 
CBCs. 

Revisão da estrutura e regimento interno, incluindo seus os 
procedimentos operacionais, das Comissões Brasileiras de 

Comunicações estabelecidos por meio da Resolução 347, de 
22 de agosto de 2003, bem como de sua estrutura prevista 

na Resolução nº 502, de 18 de abril de 2008. Devido à 
participação ampliada de diversos setores da sociedade nas 
atividades das CBCs e do reiterado interesse de participação 

do Conselho Diretor nas discussões mantidas nas 
Comissões, é preciso reavaliar a referida Resolução de forma 

a atualizá-la. 

53500.017117/2019-76 44 Ordinário 
Consulta 
Pública 

- 
Aprovação 

final 
- 

          
TEMA: SIMPLIFICAÇÃO E TRANSPARÊNCIA REGULATÓRIA 

SEQ. INICIATIVA REGULAMENTAR DESCRIÇÃO PROCESSO 
ITEM AGENDA 

2019-2020 
PRIORIZAÇÃO 

METAS 

1º/2021 2º/2021 1º/2022 2º/2022 

https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2002/257-resolucao-308
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2002/257-resolucao-308
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2002/257-resolucao-308
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2002/257-resolucao-308
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2002/257-resolucao-308
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2002/257-resolucao-308
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2002/257-resolucao-308
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2002/257-resolucao-308
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2002/257-resolucao-308
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2002/257-resolucao-308
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2002/257-resolucao-308
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2020/1433-resolucao-729
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2020/1433-resolucao-729
https://sei.anatel.gov.br/sei/publicacoes/controlador_publicacoes.php?acao=publicacao_visualizar&id_publicacao_legado=&id_documento=1198056&id_orgao_publicacao=0
https://sei.anatel.gov.br/sei/publicacoes/controlador_publicacoes.php?acao=publicacao_visualizar&id_publicacao_legado=&id_documento=1198056&id_orgao_publicacao=0
https://sei.anatel.gov.br/sei/publicacoes/controlador_publicacoes.php?acao=publicacao_visualizar&id_publicacao_legado=&id_documento=1198056&id_orgao_publicacao=0


   

33 

 

25 
Simplificação da regulamentação 

e dos serviços de 
telecomunicações. 

A convergência das redes e serviços de telecomunicações 
tem se tornado uma realidade cada vez mais presente no 
setor. Diversos serviços são oferecidos por meio de uma 
mesma plataforma, ou pelo menos na forma de ofertas 

conjuntas (ainda que por plataformas distintas). Nesta linha, 
a regulamentação tem também convergido a fim de tratar 
cada temática de maneira única para os diversos serviços. 
Exemplos recentes são a regulamentação sobre direitos de 

consumidores de serviços de telecomunicações, editada 
pela Agência em 2014, e de qualidade destes serviços, 

atualmente em unificação na Agência, além da 
regulamentação afeta à competição que já traz uma 

natureza transversal aos diferentes serviços de 
telecomunicações. Ato contínuo, os regulamentos dos 

diversos serviços de telecomunicações de interesse coletivo, 
em especial os quatro maiores, também devem evoluir 

neste sentido, simplificando e unificando tais regras no que 
for possível. O debate deste item envolve também a 

possibilidade de consolidação dos serviços de 
telecomunicações, de interesse coletivo ou restrito, bem 
como a consolidação normativa oriunda do Decreto nº 

10.139, de 28 de novembro de 2019. 

53500.059638/2017-39 46 Prioritário - 
Consulta 
Pública 

- 
Aprovação 

final 

26 
Revogação de normativos 
(guilhotina regulatória). 

Avaliação com relação à necessidade ou não de revogação 
de diversos dispositivos normativos cujo escopo não esteja 

incluído em outras iniciativas da presente Agenda 
Regulatória. 

53500.012180/2019-16 47 Prioritário - - 
Aprovação 

final 
- 

27 
Internalização e consolidação de 

Normas e Resoluções de 
organismos internacionais 

Trata-se de iniciava regulamentar que tem como objetivo 
internalizar e consolidar Normas e Resoluções aprovadas me 
organismos internacionais, como o Mercosul, que ainda não 

estejam internalizadas aos normativos do setor de 
telecomunicações sob competência da Anatel. 

Nova iniciativa regulamentar - Ordinário - - 
Relatório de 

AIR e 
proposta 

- 

          
TEMA: DADOS SETORIAIS 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10139.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10139.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10139.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10139.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10139.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10139.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10139.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10139.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10139.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10139.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10139.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10139.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10139.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10139.htm
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A reavaliação da regulamentação sobre coleta de dados setoriais foi concluída na vigência da Agenda Regulatória 2019-2020, por meio da Resolução nº 712, de 18 de junho de 2019, estando atualmente em implementação. Por este 
motivo, não foram mapeadas iniciativas regulamentares sobre este tema para a Agenda Regulatória 2021-2022. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2019/1294-resolucao-712
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2019/1294-resolucao-712
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ANEXO II – DIAGNÓSTICO DE AMBIENTE CONSOLIDADO 

A seguir encontra-se consolidado o diagnóstico crítico referente ao ambiente externo da Agência, bem como uma avaliação situacional referente ao 

ambiente interno da Anatel, com a identificação dos principais fatores que impactam seu funcionamento e o alcance dos objetivos a que se propõe, conforme 

declarado em sua Missão institucional. 
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ANEXO III – ATRIBUTOS DOS INDICADORES DAS METAS TÁTICAS 

 

Id. Meta Tática 
Objetivo 

estratégico 
Indicador Fórmula de cálculo Linha de base 2021 2022 

Periodicidade 
de apuração 

Área 
responsável 

MT01 

Ampliar as propostas de 
substituição de multas por  
medidas de obrigações de 
fazer, em prol da ampliação 
do acesso e da qualidade 
dos serviços de 24% para 
30% em 2021 e 40% em 
2022. 

2.01 

 
 
Percentual de 
proposição de 
obrigações de 
fazer em 
relação ao valor 
de multa 

 
I = (o / m) x 100, onde: 
 
o =  valor em R$ 
correspondente às 
obrigações de fazer 
propostas  em Pados de 1ª 
instância 
 
m = valor em R$ das multas 
em Pados decididos em 1ª 
instância 
 

Em 2019, o 
indicador foi de 
24%. Valor das 
obrigações de fazer 
impostas: R$ 
121.250.716,08 
Valor total de 
multas 
constituídas: R$ 
503.356.855,31 

30% 40% anual SCO 

MT02 

Concluir, no prazo, 85% das 
ações de fiscalização 
regulatória priorizadas em 
2021 e 95% em 2022 

2.01 

Indicador de 
tempestividade 
de conclusão de 
ações de 
fiscalização 
regulatória (IFR) 

 
I = (a/d) X 100, onde: 
 
a = quantidade de ações de 
fiscalização regulatória 
concluídas no prazo 
  
d = quantidade de ações de 
fiscalização regulatória 
priorizadas no período. 
 

80% 
(nov/2020, 
projetado) 

85% 95% 
anual, com 

aferição 
trimestral 

SFI 

MT03 
Reduzir o tempo médio de 
expedição de atos de 
outorga de serviços de 

2.02 
Tempo médio 

para expedição 

 
In = tn/an (em dias), onde:  
  

13 dias  
(out/2020) 

12 
dias 

10,5 
dias 

anual, com 
aferição 

trimestral 
SOR 
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interesse coletivo de 13 
dias para 12 em 2021 e 10,5 
em 2022 

de ato de 

outorga de 

serviços de 

interesse 

coletivo  

Tn = somatório dos valores 
obtidos quanto ao tempo 
em dias de análise dos 
pedidos de outorga de 
serviços de interesse 
coletivo até a sua 
publicação, excluídos os 
decorrentes de processo 
licitatório, no ano. 
  
An =  número total de 
pedidos de outorga de 
serviços interesse coletivo 
analisados no ano.   
 

MT04 

Revisar 100 % dos atos de 
condições do uso de faixas 
de radiofrequência até 
2022 

2.03 

Percentual de 
atos de 
condições de 
uso de faixas de 
radiofrequência 
revisados 

 
I = (a / t) x 100, onde: 
 
a = quantitativo de atos de 
condições de uso 
aprovados pela 
Superintendência de 
Outorga e Recursos à 
Prestação. 
 
t = o quantitativo de atos 
de requisitos necessários 
para a regulamentação das 
faixas. 
 

 Atualmente a área 

técnica não emitiu 

nenhum Ato de 

Condições de Uso 

de 

Radiofrequência 

decorrente da 

revisão do PDFF 

-  100% anual SOR 

MT05 
Atualizar 100% dos 
modelos de empresa 

2.04 
Percentual de 
execução das 

I = (e/t) x 100, onde:  
 

Encontra-se em 
processo de 

- 100% anual SCP 
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eficiente para 
determinação dos custos 
dos serviços até 2022. 

entregas do 
projeto de 
modelagem de 
custos 

e = entregas concluídas do 
projeto 
 
t = total de entregas do 
projeto 

contratação a 
prestação de 
serviço de  
consultoria para 
suporte na revisão 
da modelagem 
atual. A assinatura 
do contrato está 
prevista para 
ocorrer ainda em 
2020. 

MT06 

Reduzir o índice de 
reclamações na Anatel de 
0,83 para 0,79 em 2021 e 
0,76 em 2022 

2.05 
IR Setorial - 
Reclamações na 
Anatel 

I =  (A/B) x 1000, onde: 

 

A = relação entre o 
número de reclamações 
nos canais de atendimento 
da Anatel  

 

B = base de usuários das 
prestadoras  

 

0,83 
(set/2020) 

0,79 0,76 
anual, com 

aferição 
trimestral 

SRC 

MT07 

Ampliar a consolidação da 
regulamentação por 
temática de 41,6% para 
60% em 2021 e 100% em 
2022 

2.06 

Percentual de 
consolidação da 
regulamentação 
editada pela 
Anatel por 
temática. 

 
I = (c / r) x 100 
 
c= total de resoluções 
consolidadas na respectiva 
temática 
 

41,6% 60% 100% anual SPR 
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 r =  total de resoluções 
vigentes 
 

MT08  

Aumentar a presença da 
Anatel nas redes sociais, 
por meio do incremento do 
número de posts em redes 
sociais, com foco nos eixos 
priorizados pelo Conselho 
Diretor, em 20% em 2021 e 
35% em 2022 

2.07 

Quantidade de 

posts 

publicados em 

redes sociais 

 
I n = [(p / a)-1] X 100, onde 
 
p = quantidade de posts 
publicados no ano n  
 
a = quantidade de posts do 
ano n -1 
 

 
1.154 posts 

(média 2019/2020) 
 

 
20% 

 
1384 
posts 

 
35% 

 
1557 
posts 

anual, com 
aferição 

trimestral 
APC 

MT09 

Aprimorar o nível de 
governança institucional 
de 0,76 para 0,82 em 2021 
e 0,85 em 2022 

2.08 

Índice de 
Governança 
Anatel (IGA) 
 

 
IGA= (L) + (E) + (C), na 
escala de 0 a 1,00. 
 
Onde: 
L= somatório quesitos de 
liderança atendidos ou 
parcialmente atendidos 
 
E = somatório quesitos de 
estratégia atendidos ou 
parcialmente atendidos 
 
C = somatório quesitos de 
controle atendidos ou 
parcialmente atendidos 
 
Sendo que para cada 
perspectiva acima, é 
avaliado atendimento a 

0,76 
(out/2020) 

0,82 0,85 anual SUE 
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vários itens relacionados 
ao tema, atribuindo-se 0,5 
para cada quesito 
parcialmente atendido e 
1,00 para totalmente 
atendido.  
 
 

MT10 

Modernizar 100% dos 
sistemas ou aplicativos 
digitais priorizados no 
PDTIC. 

2.09 

Percentual de 
sistemas ou 
aplicativos 
priorizados no 
PDTIC 
modernizados 

 
I = (s / p) x 100, onde:  
 
s= quantidade de sistemas 
modernizados  
p= quantidade de sistemas 
priorizados no PDTIC para 
o ano 
 

Sistemas 
priorizados no 
PDTIC 2021-2022, 
conforme 
necessidade das 
áreas e capacidade 
operacional da TI. 

100% 100% anual SGI 

MT11 

Ampliar as bases de dados 
abertos do Plano de Dados 
Abertos publicadas em 
soluções automatizadas de 
37% para 50% em 2021 e 
65% em 2022. 

2.09 

 
Índice de bases 
de dados 
abertos 
publicadas de 
forma 
automática 
utilizando como 
suporte a 
ferramenta de 
Business 
Intelligence da 
Anatel  

 

I = (b / t) x 100, onde: 
 

b = quantidade de bases 
de dados abertos 

publicadas de forma 
automática utilizando 

como suporte a 
ferramenta de BI da 

Agência  
 

t = quantidade total de 
bases de dados abertas, 

previstas no Plano de 
Dados Abertos, publicadas 

37 % 
(nov/2020) 

50% 65% anual SUE 
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no Portal de Dados 
Abertos 

 

MT12 

Atingir, no mínimo, em 
95% o nível de execução do 
plano de aquisições e 
contratos anualmente 

2.10 

Percentual de 
execução do 
Plano de 
Aquisições e 
Contratos 

 
In = (c/p) x 100, onde:  
c = quantitativo de 
projetos concluídos 
 
p = quantidade de projetos 
previstos no PAC no ano n 

78% 
(dez/2019) 

 
>95% >95% 

anual, com 
aferição 

trimestral 
SAF 

MT13 

Superar 5.500 
participações em eventos 
de capacitação 
anualmente 

3.01 

Participações de 
servidores em 
eventos de 
capacitação 

 
I = s, onde:  
 
s = quantitativo de 
participantes em eventos 
de capacitação (onerosos 
ou gratuitos) 
 

5.474 
participações 

(set/2020). 
 

>5.500 >5.500 
anual, com 

aferição 
trimestral 

SAF 

MT14 
Atingir, no mínimo, em 
95% o nível de execução 
orçamentária anualmente 

4.01 

Percentual de 
Execução do 
Plano 
Orçamentário 
Anual 

 

I = (e / l) X 100, onde:  

 

e = valor de despesa 

empenhada 

 

l = valor de limite para 

empenho  

  

96,10% 
(dez/2019) 

>95% >95% 
anual, com 

aferição 
trimestral 

SAF 

 


